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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS
Estado São Paulo
Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social


EDITAL Nº 004/2017/SMPDS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11.431/2017
OBJETO:
SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, entidade privada sem fins lucrativos, para celebração de termo de colaboração, o qual tem por objeto prestação de serviço, referenciado no CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social, denominado Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos cujas ações estão previstas na Política Nacional de Assistência Social, no âmbito da Proteção Social Especial, de acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais – Resolução 109/2009-CNAS.
	ANEXO I
CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO  


Serviço de Acolhimento Institucional para idosos
Acolhimento para pessoas idosas com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, com diferentes necessidades e graus de dependência, que não dispõem de condições para permanecer na família, ou para aqueles que se encontram com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, em situações de negligência familiar ou institucional, sofrendo abusos, maus tratos e outras formas de violência, ou com a perda da capacidade de auto cuidado. Idosos com vínculo de parentesco ou afinidade (casais, irmãos, parentes, amigos) devem ser atendidos na mesma unidade, podendo ser incluídos aqueles com deficiência, de modo a prevenir práticas segregacionistas e o isolamento desse segmento. 

A edificação deverá ser organizada de forma a atender aos requisitos previstos na regulamentação pertinente.

2 -Usuários(as):
Idosos em situação de vulnerabilidade e risco.

3 -Objetivo: 
Acolher e garantir proteção integral ao idoso (a) em situação de vulnerabilidade social.

4 - Objetivos específicos: 

(Contribuir para restaurar e preservar a autonomia da pessoa idosa; 

Buscar restabelecer vínculos familiares e sociais;

Possibilitar a convivência comunitária entre os residentes de diversos graus de dependência;

Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização de atividades da vida diária;

Desenvolver condições para a independência e o auto-cuidado;

Promover o acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), quando for o caso.

5 -Funcionamento: 

Ininterrupto, 24 horas diárias. 

6 -Forma de acesso ao serviço:

Demanda encaminhada e/ou validada pelos CRAS, CREAS, Ministério Público ou Poder Judiciário.

7 - Unidade (casa): Espaços/ locais (cedidos ou próprios), administrados por organizações sem fins lucrativos com características residenciais, sem placa de natureza institucional e endereço sigiloso para a preservação da identidade e integridade do público atendido, destinado a atendimento de grupos de até 15 (quinze) idosos.

8 -Abrangência: Território do município de Ferraz de Vasconcelos 

9 - Configuração do serviço: 
	9.1 - Provisões Institucionais, físicas e materiais

	Alimentação; 

Sala para equipe

técnica;

Sala de coordenação/atividades administrativas;

Quartos com condições de repouso e privacidade;

Espaço de estar e convívio;

Espaço para guarda dos pertences pessoais de forma individualizada;

Espaço para guarda de documentos;

Instalações sanitárias para higiene pessoal com privacidade e com  daptações

para pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida;

Cozinha, despensa e refeitório;

Iluminação e ventilação adequadas;

Limpeza e conservação do espaço;

Acessibilidade em todos seus ambientes;

Computador com configuração que comporte acessos a sistemas de dados e provedor de internet de banda larga;

Banco de Dados de seus usuários e da rede de serviços do território.

	9.2- Trabalho social

	Acolhida / Recepção;

Escuta;

Entrevistas e estudo social;

Construção de Plano Individual de Atendimento (PIA);

Orientação individual/grupal sistemática;

Referência e contra-referência;

Buscar contato com familiares e /ou pessoas de referência;

Orientação para acesso a documentação pessoal;

Mobilização para a cidadania;

Articulação da rede socioassistencial;

Articulação com os serviços de outras políticas públicas;

Acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados;

Elaboração de relatórios e manutenção de prontuários.

	9.3-Trabalho socioeducativo

	Desenvolvimento de atividades socioeducativas;

Desenvolvimento de atividades de convívio social, estimulando a participação em atividades na rede pública e privada;

Desenvolvimento de atividades que estimulem o resgate dos vínculos familiares e intrafamiliares;

Desenvolvimento de condições para realização de atividades de vida diária,

independência e autocuidado.

	9.4 - Aquisições dos usuários

	Ser acolhido em suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades;

Ter acesso a ambiente acolhedor e espaços reservados a manutenção da privacidade do (a) usuário (a) e guarda de pertences pessoais;

Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;

Ter acesso à documentação pessoal

Ter reparados ou minimizados os danos por vivência de violência e abusos;

Ter acesso à rede socioassistencial, benefícios, BPC;

Ter acesso aos serviços das demais políticas públicas;

Ter ganhos em autonomia, protagonismo e condições de bem estar;

Ter oportunidade de avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e reivindicações;

Conhecer seus direitos e como acessá-los;

Ter acesso a experiências para relacionar-se e conviver em grupo;

Ter endereço institucional como referência;

Ter ampliado seu universo informacional e cultural;

Ter atendimento profissional de apoio e orientação;

Ter acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptadas as

necessidades específicas;

Ter desenvolvido capacidades para o auto cuidado.


10 - Indicadores de avaliação do serviço: 

Percentual médio de idosos, sem restrição ao recebimento de visitas, que receberam visitas durante o trimestre - Meta: 100%.

Percentual médio de atividades externas realizadas com usuários durante o trimestre - 

Meta: 3 atividades (uma por mês).

Percentual médio de famílias de idosos acompanhadas pelo assistente social pela ausência de visita mensal ao idoso durante o trimestre -  Meta:100%.

11 - Atribuições do Centro de Referência Especializada da Assistência Social – CREAS 

( Constituir-se como pólo de referência, coordenação e articulação da Proteção Social Especial, sendo responsável pela oferta de orientação e apoio especializados e continuados de assistência social às famílias e indivíduos com seus direitos violados; 

( Identificar e encaminhar demandas aos serviços a ele referenciados; 

( Acompanhar, monitorar e avaliar a evolução do atendimento; 

( Articulação efetiva na referência e contrarreferência para a excelência do trabalho desenvolvido, com vistas a fortalecer a rede que constitui Sistema de garantia de direitos e os serviços da rede socioassistencial; 

( Capacitação permanente dos vários atores, diretos e indiretos da rede de serviços de proteção especial de média complexidade; 

( Articulação e participação permanente em redes de defesa, garantia e promoção dos direitos do idoso e da família; 

( Articulação com outras políticas públicas e órgãos de defesa de direitos com vistas à efetivação da intersetorialidade nas ações da proteção social especial; 

( Oferecer suporte técnico aos serviços de proteção social especial de média complexidade a ele referenciado. 

12 - Centro de Referência da Assistência Social – CRAS

• Identificar e encaminhar demandas ao serviço;

• Acompanhar e monitorar a evolução das demandas encaminhadas;

• Monitorar, avaliar a prestação dos serviços objeto deste edital;

• Realizar a supervisão técnica e a prestação de contas do serviço conveniado;

• Elaborar plano de supervisão técnica para acompanhamento, monitoramento e avaliação do serviço;

• Garantir a integração com a rede de proteção social básica e especial;

• Acompanhar e monitorar a evolução das demandas encaminhadas;

• Disponibilizar instrumentais de monitoramento e avaliação;

• Participar da seleção dos profissionais que atuará no serviço objeto deste edital;

• Participar de capacitações continuadas, tanto as oferecidas pela SMPDS, como viabilizadas pela rede local;

13 –Organização:
• Apresentar à SMPDS propostas em consonância com o Plano de Trabalho constante em edital, a partir da definição dos procedimentos técnicos-administrativos e diretrizes

de ações desta Pasta;

• Elaborar plano de ação seguindo as diretrizes do PMAS 2016;

• Garantir o desenvolvimento do trabalho interdisciplinar por meio da seleção de profissionais;

• Divulgar o projeto à comunidade local, por meio de participação em reuniões, fóruns,

eventos e outros;

• Coordenar e executar o serviço de acordo com o Plano de Trabalho aprovado durante

a celebração do convênio;

• Manter no Serviço para fins de Prestação de contas ao técnico supervisor, conforme normatizações vigentes;

• Encaminhar cópia ao técnico supervisor de toda documentação emitida pelo serviço,

bem como documentação comprobatória de prestação de contas;

• Participar do processo continuado de sensibilização e capacitação da Rede de Serviços de Proteção, Organizações de Promoção e Defesa de Direitos e Sociedade Civil em Geral;

• Alimentar diariamente o SISRUA, tratando as informações e encaminhando os dados;

• Manter afixada no imóvel placa de identificação do serviço, objeto deste EDITAL, conforme as normas da PMFV/SMPDS. A placa deverá ser confeccionada por SMPDS;

• Alimentar os sistemas de controle de dados dos serviços informatizados ou manuais, dotados por SMPDS, bem como os decorrentes das normas expedidas pela União e pelo Governo do estado de São Paulo;

• Responsabilizar-se pela manutenção , reforma e ampliação do espaço físico; 

• Publicizar a parceria com material fornecido pela SMPDS e pela organização e garantir a presença dos logos da PMFV e da SMPDS nos materiais elaborados pela organização, tais como folders, banners, convites, outros meios impressos e demais órgãos da mídia.
ANEXO II

MODELO REFERENCIAL DE CREDENCIAMENTO 
REFERENCIAL DE CREDENCIAMENTO
Pelo presente instrumento, a Organização ________________________________, com sede na _____________________________________, por seu(sua) representante legal infra-assinado, credencia o(a) Senhor(a)________________________, portador(a) da cédula de identidade nº _______________, expedida pela _____/____, outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na Audiência Pública referente ao Edital nº 004/2017/SMPDS, podendo oferecer informações e complementações que se fizerem necessárias. 

Ferraz de Vasconcelos _____de ______________ de 2017. 

_________________________________

Nome completo, função e assinatura

OBSERVAÇÕES: 

1. O credenciamento deverá estar acompanhado da ata de eleição da diretoria em vigência para comprovar que o seu subscritor tem poderes para outorgar o credenciamento. 

2. Quando o credenciamento for conferido por procurador da Organização, deverá ser ainda apresentada cópia autenticada do documento procuração, do qual deverá constar expressamente a possibilidade de substabelecimento.

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA 

À Comissão de Seleção e Avaliação do Edital de Chamamento Público nº01/2017-SMPDS,

PROCESSO SELETIVO 2017

A Organização Social (NOME) ao participar do Chamamento Público nº 004/2017/SMPDS, por meio da Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social – SMPDS, a fim de utilizar os recursos públicos e estando de acordo com o disposto no presente edital, propõe o Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos.
Seleção de propostas de trabalho para execução de serviços socioassistenciais de proteção social especial de alta complexidade
Roteiro de Proposta

Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos
	Unidade
	vagas
	Faixa etária

	I
	15
	Acima de 60 anos


Bloco I - Dados da entidade social

1. Identificação
	Nome da entidade social:

	

	CNPJ:
	

	Endereço:
	

	Telefone
	
	e-mail:
	

	
	
	

	Presidente:
	

	RG
	
	CPF:
	

	Telefone
	
	e-mail:
	

	Data de fundação da entidade social
	

	Data da última eleição/posse da diretoria:
	

	

	Nome do(a) procurador(a) (caso a entidade socialpossua):

	

	RG:
	
	CPF:
	

	Telefone:
	
	e-mail:
	

	Data da reunião de nomeação do(a) procurador(a):
	

	Data de validade da procuração:
	

	
	


Composição das instâncias de direção e fiscalização:

	Instância
	Cargo
	Nome (completo)

	Diretoria
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Conselho Fiscal
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


2.Constituição Jurídica:

(     ) Fundação

(     ) Associação

(     ) OSCIP 

(     ) Outra(s). Qual(is)?: 

3.Inscrição nos Conselhos: 

(     ) CMAS

(     ) CMDCA

(     ) CMI

(     ) CMM

(     ) CMDPD
Bloco II - Dados da entidade social

1. Como surgiu a entidade social e quais seus objetivos? (no máximo 1.600 caracteres com espaços, aproximadamente 20 linhas)

2. Área de atuação da entidade social
	Assistência Social:

	(     ) assessoramento
	(     ) defesa de direito
	(     ) prestação de serviço

	

	Outra(s):

	(     ) cultura
	(     ) educação
	(     ) moradia

	(     ) meio ambiente
	(     ) esporte
	(     ) saúde

	(     ) religiosa
	(     ) outra(s):
	


3. Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto deste serviço ou de natureza similar.

3.1. Assinale quais dos serviços ou programas sociassistenciais abaixo a entidade social desenvolve:

3.1.1Proteção Social Básica:

	Tipo de serviço, programa e/ou projeto
	Início

(MM/AAAA)
	Término

(MM/AAAA)

	Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes de 06 a 17 anos
	
	

	Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo para Pessoas Idosas
	
	

	Programa de Orientação e Apoio Sociofamiliar/Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho – Proasf/Acessuas
	
	

	Outro(s) serviço(s). Qual(is): 
	
	

	Outro(s) programa(s). Qual(is): 
	
	

	Outro(s) projeto(s). Qual(is): 
	
	


3.1.2. Proteção Social Especial de Alta complexidade:

	Tipo de serviço, programa e/ou projeto
	Início

(MM/AAAA)
	Término

(MM/AAAA)

	Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes
	
	

	Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas
	
	

	Serviço de Acolhimento Institucional para Mulheres em Situação de Violência
	
	

	Serviço de Acolhimento Institucional para Adultos e Famílias
	
	

	Outro(s) serviço(s). Qual(is): 
	
	

	Outro(s) programa(s). Qual(is): 
	
	

	Outro(s) projeto(s). Qual(is): 
	
	


3.2. Descrever resumidamente a experiência de atuação em serviços, programas e projetos socioassistenciais. (no máximo 800 caracteres com espaço, aproximadamente 10 linhas)

4. Indique o número de pessoas atendidas pela entidade social.

	Sexo
	Faixa etária (anos)
	Total

	
	0 a 05
	06 a 09
	10 a 12
	13 a 15
	16 a 17
	18 a 29
	30 a 59
	60 ou mais
	

	Feminino
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Masculino
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total de pessoas com deficiência
	
	
	
	
	
	
	
	
	


5. Os(as) usuários(as)participam dasdecisões sobreserviços, programas e projetos ofertados pela entidade social?

	Sim
	Não


Se sim, informe como e em quê.(no máximo 400 caracteres com espaço, aproximadamente 5 linhas)

6. A entidade social participa/participou de movimentos sociais e/ou fóruns de mobilização ou articulação social, em 2013 e/ou 2014?

	Sim
	Não


Se sim, informequal, quandoe como.(no máximo 400 caracteres com espaço, aproximadamente 5 linhas)

7. A entidade social participa/participoude instâncias de controle social da assistência social (conselhos e conferências), em 2013 e/ou 2014?

	Sim
	Não


Se sim, informe qual, quando e como. (no máximo 400 caracteres com espaço, aproximadamente 5 linhas)

8. A entidade social articula/articulou-se com Órgãos Governamentais responsáveis pelas redes de serviços públicos de atendimento à população dos territórios onde atua?

	Sim
	Não


Se sim, qual e para quê. (no máximo 800 caracteres, aproximadamente 10 linhas)

Bloco III - Sustentabilidade Financeira da Entidade Social

1. A entidade social possui autossustentabilidade financeira?

	Sim
	Não


Se sim, quais estratégias utilizadas para a captação dos recursos? Se não, como se mantém? (no máximo 800 caracteres, aproximadamente 10 linhas)

2. De qual fonte a entidade social já recebeu recurso para financiamento deserviços, programas e projetos desenvolvidos atualmente?

	público municipal
	público estadual

	público federal
	fundações

	empresas privadas
	doações

	contribuições associativas
	nunca foi financiado

	Outros.
	Quais:


3. Os serviços, programas e projetos desenvolvidos atualmente pela entidade social são financiados com recursos públicos,há quantotempo?

	1 ano
	2 anos

	3 anos
	4 anos

	acima de 4 anos
	nunca foi financiado


4. Indique qual foi a receita da entidade social nos anos abaixo discriminados:

	ANO
	Valor (R$)

	2015
	

	2016
	


5. Quadro Orçamentário da entidade social– ano base 2016.

	Fonte do recurso
	Valor (R$)

	Público
	

	Doações 
	

	Contribuições associativas
	

	Empresas, institutos ou fundações empresariais privadas
	

	Entidades religiosas
	

	Venda de produtos e serviços
	

	Agência ou organismos internacionais
	

	Outros. Quais: 
	

	1 - 
	

	2 - 
	

	3 - 
	


6. Qual a previsão de orçamento para o ano de 2017?

	Fonte do recurso
	Valor (R$)

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	Total
	


7. A entidade social realiza prestação de contas dos recursos financeiros referentes aos serviços, programas e projetos desenvolvidos? 

	Não
	Sim


Se sim, como, qual meio, periodicidade e para quem. (no máximo 800 caracteres, aproximadamente 10 linhas)

Bloco IV – PlanoTécnico e Operacional de Trabalho Social
1. Identificação.
	1.1. Nome fantasia do serviço (se houver):

	

	1.2.Responsável técnico(a) pela elaboração desta proposta:

	

	1.3. Formação e experiência profissional:

	

	1.4. Vínculo com a entidade social:

	Direção  Coordenação  Técnico(a) Consultoria externa

Outro. Qual: 

	1.5.Localização da unidade:




2. Justificativa.

Explicar e demonstrar a importânciada implantação deste serviço sociassistencial em relação aos(as) respectivos(as) usuários(as), às famílias eà comunidade, bem em relação à realidade descrita.Deixar claro(s) qual(is) problema(s) percebido(s) e identificado(s) é(são) respondido(s).(no máximo,2.400 caracteres com espaços, aproximadamente 30 linhas)

3. Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades do serviço.

Descrevera realidade social em que a entidade irá executar o serviço e o perfil do público a ser atendido, enfatizando faixa etária eas condições de vida, socioeconômicas e da localidade, bem como vulnerabilidades e potencialidades observadas nestes contextos. (no máximo, 2.400 caracteres com espaços, aproximadamente 30 linhas)

4. Procedimentos metodológicos:

4.1. Referencial teórico.

Apresentar e esclarecer os pressupostos e os conceitos que a entidade considera importantes e que norteiam a prática e o método de trabalho para cumprir a função do serviço e alcançar os seus objetivos.(no máximo, 2.400 caracteres com espaços, aproximadamente 30 linhas)

4.2. Procedimentos e fluxos.

Apresentar e esclarecer como serão estabelecidos e mantidos os procedimentos e fluxos de trabalho para acesso, acompanhamento e desligamento das pessoas usuários do serviço e qual o papel da entidade neste processo.(no máximo, 2.400 caracteres com espaços, aproximadamente 30 linhas)

4.3. Promoção da proteção integral.

Apresentar o trabalho técnico e operacional a ser desenvolvido com as pessoas acolhidas para promoção da proteção integral prevista para serviços socioassistenciais de proteção social especial de alta complexidade.(no máximo, 2.400 caracteres com espaços, aproximadamente 30 linhas)

4.4. Atividades essenciais ao serviço.

Apresentar, no mínimo, 5 (cinco), e, no máximo, 10 (dez) das principais atividades (1) com idosos, (2) com as famílias dos idosos acolhidos e (3) com a rede de comunitária de atendimento,com vistas à promoção da convivência familiar e comunitária e a proteção integral. Preencher os respectivos ANEXOS A-1, A-2 e A3 – Quadros de atividades.

4.5. Regras de convivência.

Apresentar e esclarecer a(s)principais proposta(s)para elaboração e aprimoramento das regras de convivência no serviço de acolhimento (participantes, periodicidade, método(s) etc.).(no máximo, 2.400 caracteres com espaços, aproximadamente 30 linhas)

4.6. Planejamento e avaliação.

Apresentar e esclarecer a(s)principais proposta(s) de planejamento e avaliação do funcionamento do serviço de acolhimento (participantes, periodicidade, método(s) etc.).

	ação
	participantes
	objetivo
	outras informações

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Observações:

4.7. Participação do serviço em eventos e outras atividades de mobilização.

Apresentar proposta de participação em mobilizações, campanhas, encontros, festividades, reuniões, conferências e outros eventos. Preencher ANEXO B– Cronograma de eventos.
4.8. Indicadores para monitoramento e avaliação.

Apresentar proposta de, pelo menos, 3 (três) indicadores qualitativos e/ou quantitativos a serem utilizados pela entidade para monitoramento e avaliação sobre o alcance de metas e resultados previstos para o serviço.Preencher ANEXO C – Indicadores de resultados.
5. Recursos:

5.1Recursos Humanos
a) Apresentar proposta de quadro de profissionais,por unidade,que farão parte da execução do serviço. Preencher osANEXOS D – Quadro de profissionais responsáveis pela execução do serviço.

b) Apresentar proposta de cronograma para capacitações e/ou educação permanente para qualificar e aprimorar o exercício das funções e atribuições dos(as) trabalhadores(as) do respectivo serviço de acolhimento. Preencher ANEXO E – Cronograma de capacitação e educação permanente.

c) Apresentar proposta de cronograma de atividades de gestão do trabalho da equipe de profissionais do serviço: planejamento, avaliação, estudos de caso e outras estratégias de apoio, orientação ou suporte ao trabalho. PreencherANEXO F – Cronograma de atividades de gestão do trabalho.
5.2. Recursos Financeiros.

5.2.1. Apresentar síntese de porcentagens e valores do plano mensal de aplicação financeira para a execução do serviço.

	Especificação
	%
	Valor (R$)

	Serviços de terceiros – pessoa física (recursos humanos)
	
	

	Serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	

	Consumo
	
	

	Total
	


5.2.2.Apresentar proposta de planos mensais de aplicação de recursos, por rubrica:

5.2.2.1. Serviços de terceiros – pessoa física (recursos humanos). Preencher, por unidade,os Anexos G-1 – Serviços de terceiros – pessoa física

5.2.2.2.Serviços de terceiros – pessoa jurídica

	Descrição

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


5.2.2.3. Consumo

	Descrição

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


5.3. Apresentarprevisão de quais serão os(as) parceiros(as) e colaboradores(as) do serviçoe seu respectivotipo de contribuição (até 10 parceiros(as)):

	Nome do(a) Parceiro(a) ou colaborador(a)
	Tipo de contribuição

(financeira, técnica, material ou outras)

	1. 
	

	2. 
	

	3. 
	

	4. 
	

	5. 
	

	6. 
	

	7. 
	

	8. 
	

	9. 
	

	10. 
	


5.4.Apresentaro que a entidadecolocará à disposição do serviço (como mobiliário, veículo, equipamentos, recursos humanos etc.).

	Tipo
	situação
	unidade
	Descrição

	
	P
	C
	A
	D
	O
	II
	III
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


Bloco V –Observações
Apresentar, se necessário, complementações, observações, considerações e/ou sugestões sobre o texto apresentado. (No máximo, 3.200 caracteres com espaços, aproximadamente 40 linhas)

Local: 

Data:.

Assinatura do(a) Presidente(a) da Organização Social

_____________________________________

Nome: 

RG: 

CPF: 

Assinatura do(a) Responsável Técnico(a) pela elaboração desta Proposta de execução do serviço

_____________________________________

Nome: 

RG: 

CPF: 

Profissão: 

ANEXO A-1 – Quadro de atividades idosos
	atividade
	meta
	objetivo
	método
	responsável
	periodicidade


	
	
	
	
	
	D
	S
	Q
	M
	B
	O

	1. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	7. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	8. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	9. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	10. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observação:


ANEXO A-2 – Quadro de atividades com famílias dos idosos
	atividade
	meta
	objetivo
	método
	responsável
	periodicidade


	
	
	
	
	
	D
	S
	Q
	M
	B
	O

	11. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	12. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	13. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	14. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	15. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	16. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	17. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	18. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	19. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	20. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observação:


ANEXO A-3 – Quadro de atividades com a rede de atendimento

	atividade
	meta
	objetivo
	método
	responsável
	periodicidade


	
	
	
	
	
	D
	S
	Q
	M
	B
	O

	21. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	22. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	23. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	24. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	25. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	26. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	27. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	28. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	29. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	30. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observação:


ANEXO B – Cronograma proposto de participação em eventos e outras atividades de mobilização

	Evento
	Mês/meses
	ano

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Observação:


ANEXO C – Indicadores de resultados

	Resultado esperado
	Indicador
	Meio(s) de verificação
	Cronograma e/ou

periodicidade
	Responsável

	1. 
	
	
	
	

	2. 
	
	
	
	

	3. 
	
	
	
	

	4. 
	
	
	
	

	5. 
	
	
	
	

	6. 
	
	
	
	

	7. 
	
	
	
	

	8. 
	
	
	
	

	9. 
	
	
	
	

	10. 
	
	
	
	

	Observação:




ANEXO D – Quadro de profissionais responsáveis pela execução do serviço

	Nome
	Escolaridade
	Formação
	Experiência profissional
	Função
	Vínculo
	Carga horária
	em quantos e quais serviços, programas e projetos o(a) profissional atua na mesma entidade

	
	
	
	
	
	
	diária
	semanal
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observação:


ANEXO E – Cronograma de capacitação e educação permanente
	Tema
	Local
	Participantes
	Responsável ou capacitador(a)
	periodicidade


	
	
	
	
	S
	Q
	M
	B
	O

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observação:




ANEXO F – Cronograma de atividades de gestão do trabalho
	Tema
	Local
	Participantes
	Responsável 
	periodicidade


	
	
	
	
	S
	Q
	M
	B
	O

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observação:


Anexo G – Serviços de terceiros – pessoa física
	Cargo
	Quantidade
	salário
	FGTS
	Multa indenizatória
	13º salário
	Férias + 1/3
	FGTS sem férias
	PIS
	INSS

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO

(EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DA REPÚBLICA) – (POR LOTE)

DECLARAÇÃO 

A Organização (nome), inscrita no CNPJ sob o n° ..........................................., por intermédio de seu representante legal, Senhor(a) ................................................................................................................................... portador(a) da Carteira da Cédula de Identidade RG nº................................................. e inscrito no CPF sob o nº................................... DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V, art. 27, da Lei federal n° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendizes.

Ferraz de Vasconcelos, ____, de _____________________de 2017. 

____________________________________________________

(assinatura do representante legal da Organização)

ANEXO V

MODELO DE DEMONSTRATIVO DO CUSTEIO DO SERVIÇO 

	Nº
	Elementos de Despesa
	Despesa paga com recurso Municipal
	Despesa paga com recurso Estadual 
	Despesa paga com recurso Federal

	1.
	Salários

	
	1.1. Gestão
	
	
	

	
	1.2. Trabalho Social
	
	
	

	
	1.3. Apoio
	
	
	

	
	Sub Total
	
	
	

	2.
	Encargos patronais trabalhistas
	
	
	

	3.
	Oficineiros
	
	
	

	4.
	Horas Técnicas
	
	
	

	5.
	Alimentação
	
	
	

	6.
	Recursos materiais para o trabalho socioeducativo e pedagógico
	
	
	

	7.
	Outras Despesas
	
	
	

	8.
	Concessionárias (Luz/Água)
	
	
	

	
	Concessionárias (Gás/Telefone)
	
	
	

	9.
	Aluguel
	
	
	

	10.
	IPTU
	
	
	

	
	TOTAL
	
	
	

	ANEXO VI
MODELO DE TABELA DE CUSTOS ESTIMADOS DOS ELEMENTOS DE DESPESA DO SERVIÇO 



	I - RECURSOS HUMANOS

	Qte
	Cargos
	Carga Horária
	ESCOLARIDADE
	VALOR MENSAL
	VALOR MENSAL 
(TOTAL)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	

	
	

	
	II - ENCARGOS SOCIAIS

	
	
	% encargos
	Valor

	
	Com isenção
	
	

	
	

	
	TOTAL DE RECURSOS HUMANOS + ENCARGOS SOCIAIS

	
	Com isenção
	

	
	

	
	
	Per Capita
	Valor

	
	III - ALIMENTAÇÃO
	
	

	
	IV - MATERIAL PARA O TRABALHO SOCIOEDUCATIVO E PEDAGÓGICO
	
	

	
	V - OUTRAS DESPESAS
	
	

	
	VI – CONCESSIONÁRIAS (LUZ/ÁGUA/TELEFONE)
	
	

	
	VII - GÁS
	
	

	
	VIII - ALUGUEL 
	
	

	
	IX - IPTU
	
	

	
	

	
	OUTRAS DESPESAS COMPLEMENTARES

	
	SERVIÇO DE TRANSPORTE/VESTUÁRIO
	
	

	
	ATIVIDADES EXTERNAS DE NATUREZA SOCIOEDUCATIVA E DE LAZER
	
	

	
	HORAS TÉCNICAS
	
	

	
	

	
	TOTAIS DESPESAS COMPLEMENTARES

	
	SUBTOTAL = 
	

	
	

	
	TOTAL DA PARCERIA =


ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO
(Lei nº 3.186, de 8 de outubro de 2013, que veda no âmbito da administração municipal direta ou indireta, a nomeação para cargo, emprego ou função pública de pessoas que incidam nas hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação federal).

DECLARAÇÃO

1. IDENTIFICAÇÃO DO(A) DIRETOR(A): 

NOME: ____________________________________________________________________________________________________ 

CARGO NA ORGANIZAÇÃO: _____________________________________________________________________________ 
ORGANIZAÇÃO: __________________________________________________________________________________________
TELEFONE: _______________________________________________________________________________________________
2. DECLARAÇÃO: 

DECLARO ter conhecimento das vedações constantes da Lei nº 3.186, de 8 de outubro de 2013, ainda, declaro que: 

( ) não incorro em nenhuma das hipóteses de inelegibilidade previstas na referida lei.

( ) incorro nas hipóteses de inelegibilidade previstas na referida lei.

( ) tenho dúvidas se incorro ou não na(s) hipótese(s) de inelegibilidade prevista(s) na referida lei e, por essa razão, apresento os documentos, certidões e informações complementares que entendo necessários à verificação das hipóteses de inelegibilidade. 

DECLARO, ainda, sob as penas da lei, em especial aquelas previstas na Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983, e no artigo 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), que as informações aqui prestadas são verdadeiras. 

Ferraz de Vasconcelos, ___ de _________________________de 2017. 

________________________________________

Assinatura do interessado 

	ANEXO VIII 
MODELO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE
(imóvel de propriedade ou locado pela Organização)


TERMO DE RESPONSABILIDADE

A ____________________________ (nome da Organização), por meio de seu(sua) representante legal, Senhor(a) ________________________________________ (nome do/a representante legal) ATESTA, sob as penas da lei, que o imóvel situado na Rua/Avenida ____________________________________ (endereço do imóvel em que o serviço será prestado) possui condições de segurança e habitabilidade, a fim de nele ser prestado o serviço de acolhimento institucional para idosos com 15 (quinze) vagas de atendimento, conforme Edital n.º 004/2017-SMPDS. 
Atesta ainda, que o imóvel encontra-se em perfeitas condições, razão pela qual se responsabiliza por qualquer dano no imóvel que possa vir a atingir os(as) usuários(as) que se utilizarão do serviço a ser nele prestado. 
Declara estar ciente de que, caso seja constatado, em vistoria, que o imóvel não possui condições de segurança e habitabilidade, tal fato pode dar causa à rescisão do convênio celebrado com a Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social da Prefeitura de Ferraz de Vasconcelos. 

Ferraz de Vasconcelos, ____ de ______________ de 2017.

_________________________________________________________________

(assinatura do representante legal da Organização)

ANEXO IX 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO

PLANO DE TRABALHO

- DESCRIÇÃO –

	1 – NOME DA ENTIDADE 



	2- ENDEREÇO: 



	3 – EXERCÍCIO


	4 – CNPJ



	6 – PROJETO / AÇÃO



	7 – IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO E JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA

Identificação do Objeto a ser atendido:





[image: image4.png]



PLANO DE TRABALHO

- DETALHAMENTO –

	1 – NOME DA ENTIDADE



	2- PROJETO / AÇÃO



	3 – DESCRIÇÃO DETALHADA DA AÇÃO

METODOLOGIA





PLANO DE TRABALHO

- METAS E RESULTADOS A SEREM ATINGIDOS/EXECUÇÃO DO OBJETO -

	1 – NOME DA ENTIDADE



	2 – PROJETO / AÇÃO



	3 –  CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

	3.1 - META
	3.2 - ETAPA/FASE
	3.3 - ESPECIFICAÇÃO DA AÇÃO
	4 – INDICADOR FÍSICO
	5–INDICADOR FINANCEIRO
	6 – PREVISÃO DE EXECUÇÃO

	
	
	
	4.1–UNID.
	4.2–QTDE.
	5.1 – V. UNIT.
	5.2 – V. TOTAL
	6.1-INÍCIO
	6.2-TÉRMINO

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	7 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

	7.1 – INÍCIO  (MÊS/ANO)


	7.2 – TÉRMINO (MÊS/ANO)



	8 – AUTENTICAÇÃO

Ferraz de Vasconcelos,    de                                   de 2017.

_____________________________

Presidente


PLANO DE TRABALHO

- ETAPAS OU FASES E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO -

	1 – NOME DA ENTIDADE



	2 – PROJETO / AÇÃO



	3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

	3.1 - META
	3.2 - ETAPA/FASE
	3.3 - ESPECIFICAÇÃO DA AÇÃO
	3.4 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

	
	
	
	

	3.5 - AUTENTICAÇÃO

Ferraz de Vasconcelos,    de                                   de 2017.

_____________________________

Presidente





PLANO DE TRABALHO

- PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS –

	1 – NOME DA ENTIDADE



	2 – PROJETO / AÇÃO



	3 – PLANO DE APLICAÇÃO

	3.1 - ESPECIFICAÇÃO
	%
	3.2 – MUNICÍPAL
	3.2.1 – ESTADUAL
	3.2.2 - FEDERAL
	3.2.3 - ENTIDADE
	3.4 - SUBTOTAL POR ESPECIFICAÇÃO

	Consumo
	
	
	
	
	
	

	Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica
	
	
	
	
	
	

	Serviço de Terceiros Pessoa Física
	
	
	
	
	
	

	3.6 – TOTAL
	
	

	4. AUTENTICAÇÃO

Ferraz de Vasconcelos,    de                                   de 2017.

_____________________________

Presidente




PLANO DE TRABALHO

- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO -

	1 – NOME DA ENTIDADE



	2 – PROJETO / AÇÃO



	

	3 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	Municipal
	
	Estadual
	
	Federal

	MÊS
	VALOR
	
	MÊS
	VALOR
	
	MÊS
	VALOR

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1 - TOTAL DO CRONOGRAMA
	

	

	5 – AUTENTICAÇÃO

Ferraz de Vasconcelos,    de                                   de 2017.

_____________________________

Presidente




	ANEXO X
MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO


TERMO DE COLABORAÇÃO Nº
_____________

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ______________

MUNICÍPIO:
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FERRAZ DE VASCONCELOS - SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SMPDS

ORGANIZAÇÃO:
__________________________________

OBJETO: Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos
AUDIÊNCIA PÚBLICA – EDITAL Nº 004/2017/SMPDS

VALOR:
R$34.500,00
DOTAÇÃO: XXXXXXXXXX.XXXXX.XXXX.XXXX
	TIPO DE SERVIÇO: Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos
TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS: 15 vagas 
ORGANIZAÇÃO:


	NOME DO SERVIÇO (nome fantasia): 
ENDEREÇO DO SERVIÇO: 
BAIRRO: 
SUPERVISÃO E ACOMPANHAMENTO: Órgão Gestor/CREAS 
Valor de repasse de recurso mensal total para o serviço: R$34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais) 
DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: XXXX
FONTE MUNICIPAL: 
FONTE ESTADUAL:
FONTE FEDERAL:
VIGÊNCIA DA PARCERIA: DE ___/___/___ a ___/___/___


Aos ________________ dias do mês de ___________________________ do ano dois mil e dezessete, neste município, compareceram de um lado a PREFEITURA DOMUNICÍPIO DE FERRAZ DE VASCONCELOS, com sede na Rua Pedro Foschini nº 200 - Vila Romanopolis, Ferraz de Vasconcelos - SP, representada neste ato pelo(a) Senhor(a) ____________________________________________________, portador(a) da cédula de identidade RG _________________ e inscrito(a) no CPF sob o nº _________________, doravante designado(a) simplesmente MUNICÍPIO e de outro lado a Organização da Sociedade Civil__________________________________________________, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº ________________________, devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, sob o nº ______________ e no Conselho Municipal do idoso - CMI, sob o nº _______________, neste ato representada por seu(sua) representante legal Senhor(a) ______________________________________________________, portador(a) da cédula de Identidade RG Nº _____________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ____________________, doravante designada simplesmente ORGANIZAÇÃO, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014 e suas atualizações posteriores e demais norma complementares, e de acordo com os termos do despacho de fls. _______________ e do Plano de Trabalho inserto às fls. ______________ do processo nº ______resolvem conjugar esforços e recursos mediante a celebração do presente TERMO DE COLABORAÇÃO, na conformidade das cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO 

1.1. Constitui objetivo da celebração da presente parceria a conjugação de esforços e recursos, para assegurar direitos socioassistenciais para a população que deles necessitar, tendo em vista o contínuo desenvolvimento e aprimoramento das atenções oferecidas nos serviços que compõem, em rede, o Sistema Único de Assistência Social de âmbito nacional - SUAS e a política de assistência social na cidade de São Paulo, no âmbito da rede de segurança social, mantendo um sistema de vigilância, monitoramento e avaliação, que assegure padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter público na ação, bem como informação aos usuários de seus direitos, permitindo a troca de experiências para uma gestão descentralizada e participativa com o compromisso de buscar alternativas para reversão do processo de reprodução da desigualdade social na cidade de São Paulo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES

A presente parceria destina-se à prestação do(s) serviço(s) denominado(s) de Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos, de acordo com os padrões das ofertas que o compõem, estabelecidos no Edital de Chamamento n° XXX/2017/SMPDS, publicado no Diário do Alto Tietê em xx/xx/2016 e nas demais normas técnicas oriundas de SMPDS, e em conformidade com a proposta de trabalho escolhida, acrescida dos elementos constantes do parecer da Comissão de Seleção e Avaliação da SMPDS, que ficam fazendo parte integrante do presente termo para todos os seus efeitos.

2.2.  Para prestar o objeto indicado no item anterior são oferecidas 15 (quinze) vagas no total. 

2.3.  O objeto do presente convênio será prestado de acordo com as especificações constantes na Resolução 109/CNAS, de 11 de novembro de 2009, que dispõe sobre a TIPIFICAÇÃO NACIONAL DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS, bem como nas demais resoluções e orientações vigentes acerca deste serviço.
2.4.  O Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos – integra a Rede de Proteção Especial - Alta Complexidade da Política do Sistema Único da Assistência Social – SUAS.

2.5. Acolhimento para idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou com diversos graus de dependência. A natureza do acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, de longa permanência quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com os familiares. É previsto para idosos que não dispõem de condições para permanecer com a família, com vivência de situações de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. Idosos com vínculo de parentesco ou afinidade – casais, irmãos, amigos, etc., devem ser atendidos na mesma unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o compartilhamento do mesmo quarto. Idosos com deficiência devem ser incluídos nesse serviço, de modo a prevenir práticas segregacionistas e o isolamento desse segmento.
2.6. O ambiente físico deve ser espaço para moradia, endereço de referência, condições de repouso, espaço de estar e convívio, guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, banho e higiene pessoal, vestuário e pertences. Acessibilidade de acordo com as normas da ABNT.
2.7. O Serviço de Acolhimento para Idosos tem como objetivo acolher e garantir proteção integral; - Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de vínculos; - Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais; - Possibilitar a convivência comunitária; - Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às demais políticas públicas setoriais; - Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que os indivíduos façam escolhas com autonomia; - Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e possibilidades do público.
2.8. O Serviço de Acolhimento para Idosos te como objetivos específicos: Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização de atividades da vida diária; - Desenvolver condições para a independência e o auto-cuidado; - Promover o acesso a renda; - Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência.
2.9. A forma de acesso ao serviço se dá por requisição de serviços de políticas públicas setoriais, CREAS, demais serviços socioassistenciais, Ministério Público ou Poder Judiciário.
2.10. O atendimento do Serviço de Acolhimento para Idosos é feito ininterruptamente, ou seja, 24 horas diárias. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A prestação de serviços será executada na ___________________________________________(endereço completo).
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

4.1. São obrigações da SMPDS, órgão executor da política municipal de assistência social, diretamente ou por meio das suas unidades descentralizadas: 

4.1.1. Transferir os recursos financeiros consignados na Cláusula Nona do presente Convênio, mediante repasses na conformidade do cronograma de desembolso estabelecido no Plano de Trabalho, em anexo.

4.1.2. Supervisionar a execução do(s) serviço(s) realizado(s) à luz da proposta de trabalho apresentada pela ORGANIZAÇÃO e acrescida dos elementos constantes do parecer Da Comissão de Seleção e Avaliação da Assistência Social, e nos termos da legislação em vigor. 

4.1.3. Realizar o acompanhamento dos relatórios de visitas do(a) técnico(a) supervisor(a) responsável, obedecidas às normas técnico-operacionais, assegurando seu acesso aos órgãos técnicos da Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social. 

4.1.4. Indicar padrões básicos para o desenvolvimento das atividades objeto do convênio, assim como a necessidade de treinamento e reciclagem de pessoal; 

4.1.5. Examinar e aprovar as prestações de contas dos recursos financeiros repassados à ORGANIZAÇÃO, fiscalizando o adequado uso da verba e o cumprimento das cláusulas do convênio; 

4.1.6. Manter relação de referência/contrareferência entre o CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social e as vagas do(s) serviço(s); 

4.1.7. Garantir a qualificação dos recursos humanos que operam os serviços, programas ou projetos em parceria; 

4.1.8. Oferecer apoio técnico e operacional para garantir a qualidade das atenções de assistência social; 

4.1.9. Manutenção de bancos de dados como parte do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ATRIBUIÇÕES DA SUPERVISÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

5.1. São atribuições da Comissão de Monitoramento da Assistência Social designada:

5.1.1. Participar da seleção dos profissionais que atuarão no objeto deste convênio; 

5.1.2. Participar de capacitações continuadas, tanto as oferecidas pela SMPDS, como as viabilizadas pela rede local; 

5.1.3. Monitorar, avaliar a prestação dos serviços do serviço objeto desta parceria; 

5.1.4. Realizar a supervisão da prestação de contas e do serviço conveniado. 

5.1.5. Elaborar Plano de Supervisão Técnica para acompanhamento, monitoramento e avaliação do serviço. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO
6.1.São obrigações da ORGANIZAÇÃO: 

6.1.1. Executar o serviço assistencial discriminado na cláusula segunda, a quem deles necessitar, na conformidade da proposta de trabalho selecionada; 
6.1.2. Garantir padrão de qualidade das ações e promover a implantação das sugestões de alteração ou de complementação das ações, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais definidas pela SMPDS, e com as propostas apresentadas pelos usuários e pela comunidade; 
6.1.3. Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelo(os) serviço(s) assistencial(is), sem discriminação de qualquer natureza, zelando pela segurança e integridade física dos(as) usuários(as); 
6.1.4. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação, relativamente ao objeto do presente convênio, solicitado pela Supervisão de Assistência Social, Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social, membros da Câmara Municipal, Conselho Municipal de Assistência Social, Conselho Municipal do Idoso, Poder Judiciário, Ministério Público, bem como outros órgãos públicos competentes, assegurando as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados desta parceria;
6.1.5. Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pela SMPDS na prestação das ações objeto deste convênio, conforme estabelecido na cláusula segunda; 
6.1.6. Apresentar, mensalmente, ao MUNICIPIO o relatório das atividades desenvolvidas e da aplicação dos recursos financeiros recebidos, bem como, declaração quantitativa de atendimento mensal, assinada pelo representante da ORGANIZAÇÃO, acompanhada da relação nominal dos atendidos;
6.1.7. Prestar contas ao MUNICIPIO, nos moldes das instruções especificadas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do exercício subsequente, dos recursos repassados durante exercício anterior, e, se for o caso, até 30 (trinta) dias do término da vigência deste instrumento, ou de suas eventuais prorrogações, sob pena de ficar impedida de receber quaisquer outros recursos financeiros por parte do MUNICIPIO;
6.1.8. Manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os registros estatísticos, bem como a relação nominal dos atendidos, atualizados e em boa ordem sempre à disposição dos agentes públicos responsáveis pelo controle interno e externo de forma a garantir o acesso às informações da correta aplicação e utilização dos recursos financeiros recebidos; 
6.1.9. Contratar e manter, por sua conta, pessoal qualificado e necessário ao desenvolvimento do serviço, conforme as orientações técnicas de SMPDS, comprometendo-se a cumprir a legislação vigente; 
6.1.10. Realizar capacitação continuada junto aos profissionais da ORGANIZAÇÃO a fim de assegurar a execução do plano de trabalho aprovado em audiência pública, avaliação sistemática para a prestação do serviço com qualidade dentro da política de Assistência Social; 
6.1.11. Apresentar relatório mensal demonstrando o atendimento prestado, com os aspectos quantitativos e qualitativos, considerados, respectivamente, a capacidade e o número de beneficiários, bem como os resultados alcançados na implementação dos serviços;
6.1.12. Alimentar os sistemas de controle de dados dos serviços, informatizados ou manuais, adotados pela SMPDS, bem como os decorrentes das normas expedidas pela União e pelo Governo do Estado de São Paulo; 
6.1.13. A ORGANIZAÇÃO deverá fornecer, mensalmente, relação contendo informações individualizadas das pessoas atendidas durante o mês, na forma que vier a ser estabelecida por SMPDS, bem como informar, semanalmente, às segundas-feiras, para oCREAS respectivos à localidade e, consequentemente, responsável pela supervisão técnica, as vagas disponíveis. 
6.1.14. Mencionar, em toda publicação, material promocional e de divulgação de suas atividades e eventos, que a atividade é mantida em convênio com a Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos (inserir o texto “com o Governo do Estado e/ou com a União” quando o repasse mensal for composto por recursos dessas esferas); 
6.1.15. Manter a identidade do trabalhador social mediante crachá contendo nome completo, cargo, função e logomarca da organização e da Prefeitura; 
6.1.16. Manter, durante o prazo de vigência desta parceria, a regularidade das obrigações perante a Previdência Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 
6.1.17. Comunicar à Comissão de Monitoramento toda e qualquer alteração ocorrida em seus estatutos sociais, mudanças de diretoria ou substituição de seus membros. 
6.1.18. Priorizar o atendimento de solicitações de acolhimento encaminhadas pela SMPDS, oriundas do Poder Judiciário e do Ministério Público. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ATRIBUIÇÕES DA CONVENIADA

1.1. São atribuições da ORGANIZAÇÃO: 
1.1.1. Garantir a proteção dos Idosos, encaminhados ao Serviço de Acolhimento Institucional pela autoridade competente, sem qualquer discriminação; 
1.1.2. Zelar pelos bens permanentes e duráveis existentes nos equipamentos cedidos;
1.1.3. Desenvolver atividades socializantes, passeios, atividades culturais, educativas, esportivas e de lazer;
1.1.4. Garantir condições adequadas de higiene, nutrição e saúde;
1.1.5. Garantir que o atendimento técnico, com os idosos e famílias, dentro da unidade de Acolhimento, com qualidade, em local apropriado com sala separada, que respeite o sigilo profissional e peculiaridades de cada caso.
1.1.6. Garantir que os acolhidos não sejam agrupados, nas unidades de acolhimento, se o caso, por sexo e que os grupos de irmãos não sejam separados, salvo exceção em que a separação de irmãos obedeça a um imperativo de proteção a vida ou ao melhor interesse do idoso;
1.1.7. Garantir capacitação prévia dos colaboradores contratados, antes de iniciar o trabalho no serviço de acolhimento institucional e garantir capacitações periódicas para toda equipe técnica e demais colaboradores do serviço de Acolhimento, sendo que deve estar previsto no Plano de Trabalho as ações envolvendo no mínimo uma capacitação anual e uma supervisão técnica externa semestral. Além da formação continuada realizada pela própria equipe técnica com os educadores, em reuniões mensais;
7.1.9. Realizar diagnóstico, mapeando os serviços parceiros ou não, localizando a rede de serviços a partir dos territórios de maior incidência de vulnerabilidade e riscos, de forma a propiciar a universalidade de cobertura entre indivíduos e famílias.
7.1.10. Elaborar Plano de Ação seguindo as diretrizes do Plano Municipal de Assistência Social. 
7.1.11. Participar da capacitação continuada tanto as oferecidas pela SMPDS, como as viabilizadas pela rede local;
7.1.12. Realizar as ações previstas no plano de trabalho, respeitando as diretrizes e eixos dos serviços; 
7.1.13. Responsabilizar-se pela manutenção, reforma e ampliação do espaço físico. 
7.1.14. Participar da sistematização, monitoramento das atividades desenvolvidas e do processo de avaliação; 
7.1.15. Disponibilizar o conhecimento gerado entre as demais organizações parceiras para o serviço, bem como entre as Supervisões de Assistência Social e SMPDS por meio de encontros e seminários, relatórios e boletins informativos; 
7.1.16. Publicizar a parceria com material fornecido pela SMPDS e pela Organização e garantir a presença dos logos da PMFV e da SMPDS nos materiais elaborados pela organização, tais como, folders, banners, convites, outros meios impressos e demais mídias. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS VEDAÇÕES

8.1. É vedada a inclusão, tolerância ou admissão no ato de Transferência Voluntária:

8.1.1. Celebração de acordos com entidades privadas sem fins econômicos que tenham como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
8.1.2. Celebrações de acordos com órgãos ou entidade de direito público ou privado, que esteja em mora, inadimplente com outros convênios ou contratos de repasse celebrados com órgãos ou entidades da Administração Pública, ou irregular em qualquer das exigências deste edital.
8.1.3. Celebração de acordos com entidades públicas ou privadas cujo objeto social não se relacione às características do programa ou que não disponham de condições técnicas para executar o objeto pactuado;
8.1.4.  Realização de despesa a título de taxa de administração, de gerencia ou similar;
8.1.5. Utilização de recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo instrumento, ainda que em caráter de emergência;
8.1.6.  Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
8.1.7.  Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
8.1.8. Realização de despesas com taxas bancárias;
8.1.9. Realização de despesas com multas, juros ou atualização monetária, inclusive as referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pela concedente, e desde que os prazos para pagamentos e os percentuais sejam mesmos aplicados no mercado;
8.1.10. Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;
8.1.11. Transferência de recursos a terceiros que figurem como parte no objeto no ato da transferência;
8.1.12. Transferência de recursos públicos como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas sem fins econômicos;

8.1.13. Transferência de recursos para clubes, associação de servidores, sindicatos, organizações partidárias, cooperativas e quaisquer entidades congêneres.

CLÁUSULA NONA – DO CUSTEIO/VALOR

9.1. O custeio total do objeto desta parceria será composto pelos valores referentes à: 

91.1. O repasse mensal; 

9.2. A SMPDS repassará mensalmente à ORGANIZAÇÃO o valor de R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais), relativo à execução do serviço objeto desta parceria, que poderá ser composto por:
9.2.1. Verbas disponibilizadas por SMPDS dentro do seu próprio orçamento. 
9.2.2. Verbas decorrentes de repasse feito pelo Governo do Estado à SMPDS, que serão disponibilizadas após o depósito no FMAS do valor correspondente em conta específica. (manter este item somente quando o repasse mensal for composto por recursos de fonte estadual). 
9.2.3. Verbas decorrentes de repasse feito pela UNIÃO à SMPDS, que serão disponibilizadas após o depósito no FMAS do valor correspondente em conta específica. (manter este item somente quando o repasse mensal for composto por recursos de fonte federal).
9.2.4. O valor estipulado no item 9.1.1 será repassado pela SMPDS mensalmente, mediante crédito em conta corrente da ORGANIZAÇÃO aberta para a execução da parceria, relativo à execução do serviço objeto desta parceria, após a prestação de contas correspondente, a partir da entrada do processo de pagamento na Supervisão de Contabilidade da SMPDS, devendo ser observados os procedimentos estabelecidos na Cláusula Décima Primeira, que versa sobre a prestação de contas. 
9.2.4.1. Quando para o repasse houver verba disponibilizada pelo Governo do Estado ou pela União, o valor será disponibilizado à ORGANIZAÇÃO após a emissão da Nota de Liquidação e Pagamento.

9.2.5. Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares pela ORGANIZAÇÃO a pedido de SMPDS, o pagamento ficará suspenso até o saneamento das impropriedades. 

9.7. Quando o repasse mensal estiver, integral ou parcialmente, vinculado a recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, a liberação da parcela vinculada, por SMPDS à ORGANIZAÇÃO, fica condicionada ao depósito correspondente no respectivo Fundo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

10.1. O MUNICÍPIO efetuará repasses de recursos financeiros à ORGANIZAÇÃO, na conformidade da Lei Municipal nº 2313 de 06 de abril de 1.999, e de acordo com o cronograma de desembolso estabelecido no plano de Trabalho, observada a Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações posteriores.
10.1.1. Os recursos serão transferidos na forma de repasses mensais, cálculos com base no número dos atendidos no mês anterior e mediante aprovação da aplicação dos recursos financeiros anteriormente recebidos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

11.1. A ORGANIZAÇÃO prestará contas ao MUNICÍPIO da seguinte forma:

11.1.1. Prestação de contas parcial, mediante apresentação mensal de relatório das atividades desenvolvidas e da aplicação dos recursos financeiros recebidos no mês anterior, bem como de declaração quantitativa de atendimento nesse período, assinada pelo representante da ORGANIZAÇÃO;
11.1.2. Prestação de contas anuais nos molde das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, até 31 de Janeiro do exercício subsequente, dos recursos repassados durante o exercício anterior;
11.1.3. Prestação de contas global, até 30 (trinta) dias após o recebimento da última parcela relativa ao período de vigência desta parceria, sem prejuízo das prestações de contas parcial, mensal e anual, prevista nos incisos anteriores desta Cláusula, constituída do relatório de cumprimento do objeto e acompanhada dos seguintes documentos:
11.1.4. Relatório consolidado de dados quantitativos dos atendimentos mensais e de informações relacionadas às ações que demonstrem o atendimento das metas de qualidade definidas no Plano de trabalho;
11.1.5. Relatório de execução físico - financeiro;
11.1.6. Relação de pagamentos efetuados com recursos repassados pelo MUNICIPIO;
11.1.7. Cópia dos extratos da conta bancária específica;
11.1.8. Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, na conta bancária indicada pelo MUNICIPIO.

11.2. O eventual saldo credor será descontado na transferência mensal no primeiro mês do subsequente; 
11.2.1. Os saldos remanescentes de valores repassados pela SMPDS e não gastos pela ORGANIZAÇÃO deverão ser aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos inferiores há um mês, nos termos da Lei Federal n.º 13.019/2014 e suas alterações posteriores, devendo as receitas auferidas, desses investimentos, serem aplicadas exclusivamente no objeto desta parceria, constando de demonstrativo específico que integrará a prestação de contas, nos termos do mesmo dispositivo legal. 
11.3.2. Em qualquer hipótese, finda a presente parceria, os saldos de recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à SMPDS, no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, nos termos da Lei Federal n.º 13.019/2014 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO GERENCIAMENTO, DO CONTROLE E DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DA PARCERIA
12.1. O controle e a avaliação da execução da presente perceria ficarão a cargo da SMPDS, órgão responsável pela execução da política de Assistência Social no município de Ferraz de Vasconcelos. 
12.1.1. A ORGANIZAÇÃO deverá enquadrar-se às normas e diretrizes utilizadas pela SMPDS para o acompanhamento da execução dos serviços e prestação de contas dos recursos.
12.1.2. Os Conselhos Municipais da Assistência Social e do Idoso poderão, de acordo com as suas atribuições legais, realizar a avaliação do objeto da presente parceria.
12.1.2.1. A unidadede Acolhimento Institucional para Idosos poderá a qualquer momento ser avaliada, seja por meio de visitas técnicas ou para apuração de denúncias, bem como, conforme, pelo Poder Judiciário, pelo Ministério Público e pelo Conselho Municipal do Idoso.
12.1.3. O controle e a avaliação da execução da presente parceria tomarão como base o cumprimento dos padrões das ofertas que compõem o objeto deste Termo, o cumprimento das diretrizes do Plano Municipal de Assistência Social – PMAS-FV, a garantia dos direitos dos usuários e a boa e fiel utilização dos recursos financeiros pagos pela SMPDS à ORGANIZAÇÃO.
12.1.4. Quaisquer requerimentos para alterações no Termo de Colaboração em execução serão precedidas de avaliação técnica por parte da equipe responsável pelo acompanhamento do serviço, antecedendo à formalização de termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. O não cumprimento das cláusulas desta parceria, bem como a inexecução injustificada, total ou parcial, do serviço constituem irregularidades passíveis das seguintes penalidades, aplicadas cumulativamente e/ou progressivamente, obedecida a proporcionalidade: 
I. Advertência formal;

II. Suspensão do repasse mensal; 

III.Rescisão da parceria; 

13.1.1. Constatada pela Comissão de Monitoramento a ocorrência de irregularidades, a ORGANIZAÇÃO deverá ser por essa cientificada, por meio de notificação formal, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
13.1.2. A ORGANIZAÇÃO deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data do recebimento da notificação de irregularidades, justificativa e proposta de correção para apreciação e decisão da Comissão de Monitoramento. 
13.1.3. A liberação do pagamento será feita após a correção das irregularidades apontadas, ou da aceitação formal da proposta de correção, com prazos determinados. 

13.1.4. A cópia da notificação de ocorrências de irregularidades, devidamente assinada pelas partes, da justificativa e da proposta de correção integrarão o processo administrativo identificado no preâmbulo do presente Termo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES 

14.1. Apresente parceria terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser aditado ou ainda prorrogado nos termos da Lei nº 13.019/2014 e suas alterações posteriores.

14.2.A parceria poderá ser aditada, por acordo entre os partícipes, nos casos de: 
I – prorrogação do prazo de vigência; 
II - alteração do(s) serviço(s) executado(s); 
III - redução do número de atendidos, com a consequente alteração do valor do pagamento mensal. 

14.3. Fica convencionado que a SMPDS poderá alterar, mediante ato específico do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência, Promoção e Desenvolvimento Social publicado no Diário do Alto Tietê, o valor do pagamento mensal, desde que comprovada sua inadequação, por meio de estudos de custos, e desde que existam recursos orçamentários disponíveis, mediante a junção aos autos de cópia do provimento autorizatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

15.1. Este convênio poderá, a qualquer tempo e por iniciativa de qualquer dos partícipes, ser denunciado mediante notificação prévia de 60 (sessenta) dias.

15.2.A presente parceria poderá, ainda, ser rescindido, independentemente do prazo previsto na cláusula anterior, nos seguintes casos:
I. A qualquer tempo, por mútuo acordo, mediante a lavratura do Termo de Rescisão. 

II. Unilateralmente, de pleno direito e a critério da SMPDS, mediante denúncia e notificação formal: 

a) Por irregularidades referentes à administração dos valores recebidos, bem como à execução do objeto ou cláusulas do convênio relativo ao desenvolvimento do serviço e ao cumprimento dos padrões estabelecidos nas normas gerais para celebração de convênio de SMPDS, constatadas pela Comissão de Monitoramento; 

b) Por descumprimento, pela ORGANIZAÇÃO, de qualquer disposição prevista nas cláusulas desta parceria. 

c) Em razão de denúncia ou RESCISÃO da parceria mantida com a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social - SEDS e/ou com o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário - MDSA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

15.1. A execução da presente parceria onerará a dotação orçamentária n.º XXXX - PROTEÇÃO ESPECIAL - IDOSO, a conta do Fundo Municipal de Assistência Social, no valor total de R$XXX (por extenso), e as dotações orçamentárias correspondentes que forem estabelecidas nos exercícios seguintes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA
16.1. A ORGANIZAÇÃO no ato da assinatura deste instrumento apresentou documentação regular, conforme segue:

a) Cópia da ata de reunião de eleição e posse da diretoria em exercício, registrada no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica; e quando não constar na ata o período do mandato da diretoria deverá ser apresentado também o Estatuto da organização; 

b) Cópia da Identidade e CPF do Presidente;

c) Cópia da certidão negativa de débito (C. N. D) junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, com prazo de validade em vigência, caso não seja possível acessá-la via internet ou Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Cópia da certidão de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, com prazo de validade em vigência; 

e) Certidão de Regularidade junto à Secretaria da Receita Federal;

f) Certidão de Regularidade junto à Secretaria da Receita Estadual;

g) Certidão de Regularidade junto à Secretaria da Receita Municipal;

h) Certidão de Regularidade expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

i) Declaração de Inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), conforme art. 9º da Lei Federal no 8.742/93 (LOAS);

j) Inscrição no Conselho Municipal do Idoso (CMI);

k) Declaração de que a Organização escolhida, não remunera os cargos de diretoria e que seus integrantes não exercem cargo público em nenhuma espera de governo;

l) Conta corrente específica da Organização para recebimento dos reembolsos advindos da parceria; 

m) Declaração da Organização escolhida de que não possui menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, tampouco menores de 16 (dezesseis) anos realizando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, sob as penas da lei; 

n) Declaração assinada por cada membro da diretoria executiva da entidade, atestando que não incidem nas vedações constantes na Lei nº 3.186, de 8 de outubro de 2013, que veda no âmbito da administração municipal direta ou indireta, a nomeação para cargo, emprego ou função pública de pessoas que incidam nas hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação federal. (Anexo V);

o) Plano de trabalho devidamente assinado pelo(a) Presidente da Organização/Entidade/Associação e técnico(a) responsável – de acordo com a NOB/RH-SUAS, contemplando as seguintes informações:

I. identificação do objeto a ser executado;

II. metas a serem atingidas;

III. etapas ou fases de execução;

IV. plano de aplicação dos recursos financeiros;

V. cronograma de desembolso;

VI. previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas;

p) Listagem com nome e número da Carteira de Identidade e Previdência Social de cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato, mediante prévio registro com base na legislação trabalhista, bem como, declaração rimada por seu representante legal sob as penas da lei, de que nenhum outro empregado seu, além daqueles discriminados na referida relação, trabalharão na execução do convênio, exceto se a substituição ou a inclusão de um deles for previamente comunicada à Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social, observando-se a mesma exigência de identificação, com nome e numero da Carteira de Identidade e da Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado substituto ou incluso.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. A celebração da parceria decorrente deste Edital poderá ser suspensa diante de eventuais irregularidades constatada na parceria em exercício anteriormente celebrado pela ORGANIZAÇÃO com o Poder Público Municipal, até que sejam sanadas.
17.1.1 Na hipótese das irregularidades não serem sanadas, a parceria decorrente deste Edital será rescindida e outra interessada eventualmente eliminada na fase de desempate será convocada e na ausência desta, aquela com pontuação imediatamente abaixo da que celebrou a parceria e teve a relação rescindida e por fim, na ausência dessa, o Poder Público poderá proceder com novo chamamento público.

17.2. Os casos omissos e imprevistos serão resolvidos pelo Gestor da SMPDS.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO FORO 

18.1. Aplica-se ao presente convênio a Lei Municipal n( 2.313, de 06 de abril de 1999 e as demais normas e orientações oriundas da SMPDS, e, no que couberem, as disposições da Lei Federal n(13.019/2014 e suas alterações posteriores.

18.2. Fica eleito o FORO de Ferraz de Vasconcelos para dirimir quaisquer questões resultantes da execução desta parceria.

E por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente termo de Colaboração em 03(três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Ferraz de Vasconcelos, ___ de ____________ de 2017.

José Carlos Fernandes Chacon
PREFEITO MUNICIPAL
Rodrigo de Freitas Siqueira
SECRETARIO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PRESIDENTE

(ORGANIZAÇÃO)
TESTEMUNHAS
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Ferraz de Vasconcelos,         de                             de 2017.
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Presidente
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Ferraz de Vasconcelos,         de                             de 2017.
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�Ver IBGE (Censo 2010, Munic etc.), MDS (MAVS, RI, MI, Cecad, MOPs, Censo Suas etc.) e da Seade (IPVS, IPRS), e de outras políticas públicas, além das possíveis informações acumuladas pela próxima entidade.


� Ver Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS 109/2009) e outras orientações técnicas oficiais e específicas para o respectivo serviço de acolhimento.


� Situações: P, próprio; C, cedido; A, alugado; D, doado; O, outro.


� D: diária; S: semanal; Q: quinzenal; M: mensal; B: bimestral; O: maior do que bimestral.


� D: diária; S: semanal; Q: quinzenal; M: mensal; B: bimestral; O: maior do que bimestral.


� Considerar serviços sociassistenciais, de saúde, de educação, de lazer, cultura, esporte, segurança, trabalho, órgãos do Sistema de Justiça, Conselho Tutelar, entre outros.


� D: diária; S: semanal; Q: quinzenal; M: mensal; B: bimestral; O: maior do que bimestral.


� Indicadores são sinais de algo que acontece ou aconteceu. Meios de verificação são fontes, documentos, produções e outros registros e objetos, e procedimentos que permitam observar e evidenciar o que os indicadores devem medir e/ou demonstrar. A avaliação objetiva e sistematizada sobre o andamento do serviço e o alcance de seu impacto social desejado pode ser feita a partir desses indicadores. Trata-se de informações e dados que permitem medir e demonstrar quando e como a execução da proposta para do serviço contribui para avançar, ou não, em certos aspectos em relação a resultados, metas e objetivos estabelecidos. Ver: PETROBRAS, Integração Petrobras Comunidades - Roteiro para elaboração de projetos sociais, 2013, disponível em: �HYPERLINK "http://sites.petrobras.com.br/minisite/ipc/rj-es2013/downloads/pdf/roteiro-para-elaboracao-de-projetos-rjes2013.pdf"�http://sites.petrobras.com.br/minisite/ipc/rj-es2013/downloads/pdf/roteiro-para-elaboracao-de-projetos-rjes2013.pdf�, acesso em 05 jun. 2014; Leandro Lamas VARELLI, Indicadores: Por quê? Para quê? Como?, 2010, disponível em: �HYPERLINK "http://www.fundacaoitausocial.org.br/_arquivosestaticos/FIS/pdf/leandro_valarelli_indicadores_maio_2010.pdf"�http://www.fundacaoitausocial.org.br/_arquivosestaticos/FIS/pdf/leandro_valarelli_indicadores_maio_2010.pdf�, acesso em 05 jun. 2014; Célia M. de ÁVILA (Coord.), Gestão de projetos sociais, 2001, disponível em: �HYPERLINK "http://www.casa.org.br/images/PDFARQUIVOS/Gesto_de_Projetos_Sociais.pdf"�http://www.casa.org.br/images/PDFARQUIVOS/Gesto_de_Projetos_Sociais.pdf�, 


� D: diária; S: semanal; Q: quinzenal; M: mensal; B: bimestral; O: maior do que bimestral.


� D: diária; S: semanal; Q: quinzenal; M: mensal; B: bimestral; O: maior do que bimestral.
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